
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

CNPJ 43.863.467/0001-78

____________________________________________________________________________________

EDITAL COM INVERSÃO DE FASE CONFORME PERMITIDO PELO ART.17, § 1º
DA LEI 14.133/2021.

 REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06.

OBJETO:  LICITAÇÃO  COMPARTILHADA  –  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA
FUTURA  E  EVENTUAL  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  EXECUÇÃO,  EM  REGIME  DE  EMPREITADA,
POR PREÇOS UNITÁRIOS, DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO
CORRETIVA E PREVENTIVA A SER REALIZADA DE FORMA CONTÍNUA E SOB
DEMANDA  DE  RECAPEAMENTO,  TAPA-BURACO  DE  VIAS  URBANAS,
RODOVIAS  MUNICIPAIS  PAVIMENTADAS  E  NÃO  PAVIMENTADAS,
CONSERVAÇÃO  ROTINEIRA  E  PERIÓDICA,  SERVIÇOS  DE  URGÊNCIA  E
PEQUENOS  MELHORAMENTOS,  BEM  COMO  REPARAÇÕES  DO  CORPO
ESTRADAL  E  SEUS  DISPOSITIVOS,  TERRAPLENAGEM,  DRENAGEM,
CONTENÇÕES  E  SERVIÇOS  COMPLEMENTARES,  DE  ACORDO  COM  AS
CONDIÇÕES,  QUANTIDADES  ESTIMADAS  E  EXIGÊNCIAS  ESTABELECIDAS
NESTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS
DOS  MUNICÍPIOS  QUE  COMPÕEM  O  CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL
MULTIFINALITÁRIO DOS MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS -
CIMESMI, Conforme Termo de Referência (Anexo I).

INTERESSADO:  CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  MULTIFINALITÁRIO  DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

DATA     DE     ABERTURA     DE     PROPOSTAS  : 02/12/2024

RECEBIMENTO     DE     PROPOSTAS:     ATÉ AS         10:00     DO DIA         02/12/2024      

ABERTURA     DAS     PROPOSTAS  :   10:00 DO DIA 02/11/2024.

REFERÊNCIA     DE     TEMPO:     Horário de Brasília.

LOCAL     DA     SESSÃO     PÚBLICA:   Portal  de  Licitações  do  CIMESMI
( www.licitacimesmi.com.br)

VALOR ESTIMADO GLOBAL DE CONTRATAÇÃO: R$ 320.970.000,00 (Trezentos e
Vinte Milhões e Novecentos e Setenta Mil Reais).

TIPO: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL SOBRE A TABELA.

MODO     DE     DISPUTA  : ABERTO.

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Praça Coronel Justiniano, 164 – Centro – Cambuí – MG CEP: 37.600-000
1

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2024                     PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2024



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI

CNPJ 43.863.467/0001-78

____________________________________________________________________________________
ESCLARECIMENTOS:  Diretamente pela plataforma de licitações –
www.licitacimesmi.com.br - edital PE 038/2024.

Telefones: (35) 99703-3934

E-mail: licitacao@cimesmi.mg.gov.br

Horário  de  Funcionamento:  09h00min.  às 17h00min. Com sede à Rua Ananias
Cândido de Almeida, n° 44, centro, Consolação-MG – CEP: 37.670-000.

1- PREÂMBULO

1.1 O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS - CIMESMI, informa que, realizará a
Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública a ser realizada na
PORTAL DE LICITAÇÕES CIMESMI (www.licitacimesmi.com.br) a qual, conforme
especificado no ANEXO I deste edital.

1.2 Os  trabalhos  serão  conduzidos  pelo  Sr. Pregoeiro  oficial,  designado  pela
Portaria n° 008/2024, e pela Equipe de Apoio, anexado aos autos do procedimento e
regido pelas Lei 14.133/2021, Lei Complementar  n° 123/06 e demais  normas
pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

1.3  A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não
acesse o e-mail informado ou não  visualize  a  alteração  no  Site  supracitado
consequentemente desconhecendo o teor dos avisos publicados.

2- OBJETO

2.1.  Constitui objeto da presente licitação:   LICITAÇÃO COMPARTILHADA –
REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  E  EVENTUAL  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO, EM
REGIME  DE  EMPREITADA,  POR  PREÇOS  UNITÁRIOS,  DOS  SERVIÇOS  DE
CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA A SER REALIZADA
DE FORMA CONTÍNUA E SOB DEMANDA DE RECAPEAMENTO, TAPA-BURACO
DE  VIAS  URBANAS,  RODOVIAS  MUNICIPAIS  PAVIMENTADAS  E  NÃO
PAVIMENTADAS,  CONSERVAÇÃO  ROTINEIRA  E  PERIÓDICA,  SERVIÇOS  DE
URGÊNCIA E PEQUENOS MELHORAMENTOS, BEM COMO REPARAÇÕES DO
CORPO ESTRADAL E SEUS DISPOSITIVOS,  TERRAPLENAGEM, DRENAGEM,
CONTENÇÕES  E  SERVIÇOS  COMPLEMENTARES,  DE  ACORDO  COM  AS
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CONDIÇÕES,  QUANTIDADES  ESTIMADAS  E  EXIGÊNCIAS  ESTABELECIDAS
NESTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS
DOS  MUNICÍPIOS  QUE  COMPÕEM  O  CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL
MULTIFINALITÁRIO DOS MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS -
CIMESMI, Conforme Termo de Referência (Anexo I).

2.2 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

2.2.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não  participantes,
observados  as  condições  estabelecidas  na  lei  14.133/2021,  neste  edital  e  seus
anexos.

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1.  Poderão participar  deste  Pregão as  empresas legalmente  constituídas e  que
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus
Anexos.

3.1.1 Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de
licitações, o qual poderá ser realizado em www.licitacimesmi.com.br.

3.1.2 A  observância  das  vedações  supra  é  de  inteira  responsabilidade  da
licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

3.2 Não poderão participar do presente certame a empresa:

3.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.2.2. Autor do termo de referência, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.2.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração
do termo de referência, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.2.4. Pessoa  física  ou  jurídica  que se encontre,  ao tempo da  licitação,
impossibilitada  de participar  da licitação  em  decorrência  de  sanção  que  lhe  foi
imposta;
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3.2.5. Aquele que mantenha  vínculo de natureza  técnica,  comercial,
econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do  edital,  tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

3.2.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.2.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.2.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição;

3.2.11 Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.2.12 O impedimento  de  que trata  o  item 3.2.4  será  também aplicado  ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.

3.2.13 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão
ou entidade.

3.2.14 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico.

3.2.15 A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a
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condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado  ou funcionário  ou  representante  de  empresa que preste  assessoria
técnica.

3.2.16 Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou
por  organismo financeiro  internacional com recursos  do financiamento  ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos
termos da Lei nº 14.133/2021  .  

4- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1. Até  03 (três) dias úteis  antes da data fixada para recebimento das propostas,
qualquer pessoa poderá solicitar  esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato
Convocatório  deste  Pregão,  devendo  protocolizar  o  pedido  diretamente  pelo site
www.licitacimesmi.com.br, no local específico dentro do processo licitatório em
análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias
úteis.

4.1.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada
nova data para a realização do Certame.

4.2. Decairá  do direito de impugnar  os termos  deste edital,  por  falhas ou
irregularidades,  o proponente/licitante que não o  fizer  até  o  terceiro dia útil  que
anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal
comunicação não terá efeito de recurso.

4.3. A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de
participar do Certame.

5- DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO

5.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da
internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as
suas fases.

5.2  Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do
Pregão Eletrônico deverão dispor de chave  de identificação e senha pessoal
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(intransferíveis), obtidas através do sítio do PORTAL DE LICITAÇÕES CIMESMI
(www.licitacimesmi.com.br).

5.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu
uso em qualquer transação efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não
cabendo ao CONSÓRCIO ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação,
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso

5.4 O  credenciamento  do  licitante  e  de  seu  representante  legal  junto  ao
sistema  eletrônico  implica  a  responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a
presunção  de  capacidade  técnica  para  a  realização  das  transações  inerentes  ao
pregão eletrônico.

5.5 A participação  no  Pregão  Eletrônico  se  dará  por  meio  da  digitação  da
senha  pessoal  do  credenciado  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de
preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
observando data e horário limite estabelecido.

5.6 O  encaminhamento  de  proposta pressupõe  o  pleno  conhecimento  e
atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital.

5.7 O CIMESMI não possui autonomia para intervir no credenciamento dos
licitantes para obtenção da chave e senha  de  acesso,  haja  vista  ser  este  o
procedimento de exclusiva responsabilidade do Portal  de Licitações do Consórcio,
provedor do sistema eletrônico.

5.8 A  licitante  deverá  apresentar  a  Certidão  Negativa  de  Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS  e a Certidão de Cadastro
Nacional de Empresas Punidas – CNEP no site https://certidoes.cgu.gov.br/  

5.9 COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE
ASSINALARÁ  “SIM”  OU  “NÃO”  EM  CAMPO  PRÓPRIO  DO  SISTEMA
ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

5.9.1 Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e
seus anexos, cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior;

5.9.2 Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
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perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII,
do art. 7º, da CF/88;

5.9.3 Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade
com as exigências do instrumento convocatório;

5.9.4 Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e
no inciso III do art. 5º da CF/88;

5.9.5 Declaro  para  os  devidos  fins  legais,  sem  prejuízo  das  sanções  e  multas
previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/COOP, conforme a
Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando
apto, portanto, a exercer o direito de preferência;

5.10.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital

6- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

6.1.  Conforme  previsto  na  lei;  este  processo  será  com  INVERSÃO  DE  FASE
CONFORME  PERMITIDO  PELO  ART.17,   § 1º DA  LEI  14.133/2021.  Este
procedimento  se  faz  necessário  para  que a  equipe do  pregão  possa  equalizar  a
análise  das  propostas  de  preços  somente  daqueles  licitantes  que  efetivamente
estejam habilitados a participar do certame. 

6.2  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,  proposta
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando,  então,  encerrar-se-á automaticamente a
etapa de envio dessa documentação.

6.3 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.

6.4.- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

6.5. - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
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sessão pública do Pregão, ficando responsável  pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.

6.6 Até a  abertura  da sessão pública,  os licitantes  poderão retirar  ou substituir  a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas  apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  realização  dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.8  Os documentos  que compõem a proposta  e  a  habilitação do  licitante  melhor
classificado  somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  Pregoeiro  e  para
acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.9 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários
à confirmação daqueles exigidos  no edital e já apresentados, se houver, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de
lances no prazo definido pelo pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação, podendo ser prorrogado.

6.10 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

6.10.1.  Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a
cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data
da solicitação do pregoeiro, via sistema.

6.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial,  exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

6.12. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados  da  tradução  para  língua portuguesa, efetuada por Tradutor
Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

6.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
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continuidade da mesma.

6.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação,  seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Edital.

6.15. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

7-DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1.  O  encaminhamento de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

7.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando
as diretrizes e quantitativos, com a indicação dos valores unitários e totais ofertados,
englobando todas as despesas para fornecimento do objeto.

7.3.  O prazo e forma de execução será nos termos do Anexo I – Termo de
Referência após autorização de fornecimento ou documento equivalente.

7.4. O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

7.8. A proposta não deve conter nenhuma identificação da licitante proponente
(tais como: nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena
de desclassificação.

7.9. A não inserção da proposta no sistema eletrônico contendo as especificações
em conformidade com o solicitado no termo de referência, e seu respectivo
valor, implicará na desclassificação do licitante.

7.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor
registrado.

7.11.  Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão  de exclusiva responsabilidade  do licitante,  não lhe  assistindo o  direito de
pleitear  qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão  ou qualquer outro
pretexto.
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7.12. A  oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente,  ao objeto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

7.13. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali  contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

8-DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1.  Os licitantes deverão encaminhar,  nos termos deste Edital,  juntamente com a
PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA
SESSÃO PÚBLICA, DEVERÁ         SER         ANEXADA         APENAS         A         DOCUMENTAÇÃO  
SOLICITADA         E   APENAS     UMA     VIA   D  E     CADA     DOCUMENTO   - a seguir informada:

8.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) No caso de sociedade empresária ou Sociedade Unipessoal  Limitada (SLU): ato
constitutivo, estatuto  ou contrato social  em  vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede,  acompanhado de documento comprobatório  de seus
administradores;

b) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante uma sucursal, filial
ou agência;

c) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do
artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional
de Registro do Comércio - DNRC;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova  da indicação dos
seus administradores;

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização;

f) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;
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g) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, em se tratando de MEI;

8.1.1.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

8.1.2 REGULARIDADE FISCAL TRABALHISTA:

a) Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de Pessoal  Jurídica,  através  do
cartão do  CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento
como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte;

b) Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  relativa  a  Tributos
Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto
Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  – RFB e pela Procuradoria-Geral  da
Fazenda Nacional- PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014;

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual  e/ou municipal,
Cartão de Inscrição Estadual/municipal, (se houver);

e) Prova de regularidade fiscal  para com a  Fazenda Pública Municipal  do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

f) Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por Lei;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  (CNDT) e/ou,
no caso de  estarem os  débitos  garantidos  por  penhora  suficiente ou  com a
exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que
tenha os mesmos efeitos da CNDT;

8.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de falência ou concordata  expedida pelo distribuidor  da
sede da pessoa jurídica, em data de emissão não anterior a sessenta dias da abertura
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da sessão pública deste PREGÃO.

b) Balanço  Patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.

b.1) índices     de     Liquidez     Geral     (LG),         Liquidez     Corrente     (LC),         e     Solvência         Geral     (SG)  
superiores     a 1     (um), do balanço patrimonial do último exercício social.      

b.2)   As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

b.3) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil  para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao SPED.

f) A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do
licitante  para  cumprir  as  obrigações  decorrentes  do  futuro  contrato,  devendo  ser
comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no
edital, conforme item B desta alínea.

g) O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  deverá  ser  atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil e registrado
no conselho da classe, apresentada pelo fornecedor.

h) O balanço patrimonial deve obrigatoriamente atender ao art. 1.179 a 1.181 e
§2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; art. 177 da lei 6.404/76; NBC T 2.1.4 (Res. CFC
563/83); NBC T 3.1.1 (Res. CFC 686/90);
Instrução Normativa DNRC nº 107/08; Instrução Normativa RFB nº 787, de 19 de
novembro de 2007.

8.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Apresentar a certidão atualizada do registro de pessoa jurídica no Conselho
Regional  de Engenharia e  Agronomia – CREA,  com indicação do objeto social
compatível com o objeto da licitação.
b) Apresentar  documentação  que  comprove  a  qualificação  técnico-profissional,
informando que possui no quadro de pessoal da empresa, na data da abertura da
licitação,  o  profissional  de  nível  superior  na  área  de  Engenharia  Civil  como
Responsável  Técnico,  devidamente  habilitado  para  responsabilidade  técnica,
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supervisão e/ou execução do objeto da licitação, com registros e Certidões de Acervo
Técnico (CAT) de serviços com características similares ou compatíveis com o objeto
da contratação, de acordo com as exigências de Qualificação Técnico-Profissional
estabelecidas no subitem 20.2 deste Termo de Referência.

I. A  licitante  deverá  comprovar  ainda,  para  fins  de  qualificação  técnico-

profissional, que possui no quadro de pessoal da empresa, na data de abertura da

licitação,  os profissionais  de  nível  superior  nas áreas de  Engenharia Civil,  como

responsável  técnico,  devidamente  registrados  no  CREA,  para  a  supervisão  e/ou

execução  do  objeto  da  licitação  comprovando  a  execução  de  serviços  com

características similares ou equivalente ao objeto da contratação; quais sejam:

ESCAVAÇÃO EM MATERIAL DE 1ª E 2ª CATEGORIA
ESCAVAÇÃO EM MATERIAL DE 3ª CATEGORIA
COMPACTAÇÃO DE ATERRO
ESCAVAÇÃO EM MATERIAL SOLO MOLE
REGULARIZAÇÃO DE SUBLEITO
SUBBASE E BASE ESTABILIZADA GRANULOMETRICAMENTE
SUBBASE E BASE DE SOLO BRITA / BICA CORRIDA /MINÉRIO
BASE DE BRITA GRADUADA 
RECICLAGEM DE PAVIMENTO
FRESAGEM
IMPRIMAÇÃO
PINTURA DE LIGAÇÃO
CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINDO A QUENTE
TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO
LAMA ASFÁLTICA / MICRO REVESTIMENTO
PMF (PRÉ MISTURADO A FRIO)
SINALIZAÇÃO TACHA REFLETIVA

c) Apresentar documentação que comprove a capacidade operacional da empresa

na execução de serviços com características similares ou equivalentes ao objeto da
contratação, de acordo com as exigências de  Qualificação Técnico-Operacional
ITEM 20 do Termo de Referência, quais sejam:

ESCAVAÇÃO EM MATERIAL DE 1ª E 2ª CATEGORIA: 1.100.000,00 M3
ESCAVAÇÃO EM MATERIAL DE 3ª CATEGORIA: 13.000,00 M3
COMPACTAÇÃO DE ATERRO: 880.000,00 M3
ESCAVAÇÃO EM MATERIAL SOLO MOLE: 90.000,00 M3
REGULARIZAÇÃO DE SUBLEITO: 800.000,00 M2
SUBBASE E BASE ESTABILIZADA GRANULOMETRICAMENTE: 100.000,00 M3
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SUBBASE E BASE DE SOLO BRITA / BICA CORRIDA /MINÉRIO: 60.000,00 M3
BASE DE BRITA GRADUADA: 15.000,00 M3 
RECICLAGEM DE PAVIMENTO: 1500,00 M3
FRESAGEM: 170.000,00 M2
IMPRIMAÇÃO: 800.000,00 M2
PINTURA DE LIGAÇÃO:1.100.000,00 M2
CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINDO A QUENTE: 120.000,00 TON
TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO: 450.000,00 M2
LAMA ASFÁLTICA / MICRO REVESTIMENTO: 400.000,00 M2
PMF (PRÉ MISTURADO A FRIO): 2.500,00M3
SINALIZAÇÃO TACHA REFLETIVA: 20.000,00 UN

d) Declarar que dispõe ou se compromete a dispor no seu quadro de pessoal os
profissionais devidamente qualificados para atendimento de solicitações sob demanda

emergenciais, com experiência comprovada para execução de serviços que compõem
o objeto da contratação, de acordo com as exigências estabelecidas para Indicação
da Equipe Técnica.

e) Fornecer instalações, ferramentas e equipamentos adequados para a execução

de serviços que compõem o objeto da contratação,  de acordo com as exigências

estabelecidas para Indicação de Aparelhamento Adequado e Disponível.

9-DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
REFORMULAÇÃO DE LANCES

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações
técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.4.  A desclassificação será sempre fundamentada  e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
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9.6.  O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que
somente estas participarão da fase de lances.

9.7. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.8.  O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no
preâmbulo.

9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estebelecias no Edital.

9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto  em relação à proposta que cobrir  a
melhor  oferta  deverá  ser  de  no  mínimo  0,2%  (zero  vírgula  dois  pontos
percentuais).

9.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”.

9.13 Do modo de disputa aberto seguirá a seguinte ordem de etapas:

9.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

9.13.2.  . A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,
será  de  02  (dois)  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que houver  lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.13.3.  . Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens  anteriores,  a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

9.13.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo
sistema,  poderá o Pregoeiro,  assessorado pela equipe de apoio,  justificadamente,
admitir  o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.
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9.13.5.  O  sistema  informará  a  proposta  de  menor  preço  imediatamente  após  o
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão
pelo pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance de menor valor.

9.13.6. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital  no  prazo  fixado,  acarretará  as  sanções  previstas  neste  Edital,  podendo  o
Pregoeiro  (a)  convocar  a  empresa  que  apresentou  a  proposta  ou  o  lance
subsequente.

9.13.7. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o
lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante,
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro(a) poderá negociar
com o participante para que seja obtido preço melhor.

9.13.8. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação

9.13.8.1. Nessas condições, as propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno
Porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou
lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.13.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

9.13.10. Caso a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e assemelhadas melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes Microempresa ou  Empresa de  Pequeno Porte  que se  encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.13.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas  de pequeno porte que se encontrem nos  intervalos  estabelecidos  nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.13.12. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios
de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não
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seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada, quando adotado o modo
de disputa “aberto e fechado”.

9.13.13. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da lei 14.133/2021:

I -  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

II -  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

III - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento; (Vide Decreto nº 11.430, de 2023);

IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

9.13.14.   Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

I - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade  da  Administração  Pública  estadual  ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize;

II - Empresas brasileiras;

III - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

IV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

9.13.15.  Persistindo o empate, a proposta  vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

9.13.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha
apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.13.17.  A negociação será realizada por  meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

9.13.18. Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de
disputa  automaticamente atualizará a  proposta  do  fornecedor  pelo  melhor  lance
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ofertado.  No  entanto  quando  se  tratar  de  mais  de  um item por  lote  o  Pregoeiro
solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie,
através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

9.13.19.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

10-DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1  Encerrada  a etapa  de  negociação,  o pregoeiro  examinará a  proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao valor máximo estipulado para contratação neste Edital.

10.2. Será  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que  apresentar preço
superior ao valor  máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a  proposta  que apresentar valores simbólicos  ou
irrisórios.

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar  as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

10.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ATA.

10.5. O Pregoeiro poderá convocar  o licitante para enviar documento digital
complementar, por  meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser  prorrogado pelo Pregoeiro, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo

10.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características e informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro
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meio  e prazo indicados pelo  Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”
a nova data e horário para sua continuidade.

10.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção
de melhor  preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste
Edital.

10.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

11.1 Para  julgamento,  será  adotado  o  critério  de  MAIOR  DESCONTO
PERCENTUAL  SOBRE  A  TABELA  SINAPI,  SEINFRA,  SICRO  E  SUDECAP;
observados o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações
técnicas, parâmetros  mínimos  de  desempenho  e  qualidade  e  demais  condições
definidas neste Edital.
11.2 O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor
imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após
negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor/
mais vantajoso.
11.3 Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se o licitante não atender às
exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro  poderá  examinar  a  proposta  subsequente,
verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias
do proponente,  na  ordem de classificação,  ordenada  e sucessivamente,  até a
apuração  de  uma  proposta  que  atenda  ao  edital,  sendo  o  respectivo  licitante
declarado vencedor.
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11.4.  No  caso de  discordância entre  valores numéricos e  por extenso,
prevalecerão estes últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros.

11.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital
ou da legislação em vigor.

11.6. Serão rejeitadas as propostas que:

11.6.1. Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões)
suficiente(s) que permita(m) a perfeita identificação do material licitado;

11.6.2. Contiverem  qualquer  limitação  ou  condição  substancialmente
contrastante  com  o  presente  Edital,  ou  seja,  manifestamente  inexequíveis,  por
decisão do Pregoeiro;

11.6.3. Apresentarem suas composições  e insumos acima do orçamento
estimado para a contratação;

11.6.4. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do
edital;

11.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a
proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem.

11.7.1. Da sessão,  o sistema  gerará ata circunstanciada,  na  qual estarão
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

11.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante
será declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto
da licitação pela autoridade competente.

12- DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINAL

12.1 .  A  PROPOSTA  FINAL  do  licitante  declarado  vencedor  será
automaticamente atualizada pelo  sistema eletrônico sempre que houver  apenas 1
item por lote. Quando houver mais de um item por lote o licitante declarado vencedor
deverá  atualizar  sua  proposta  inicial  inserida  no  sistema,  no  prazo  definido  pelo
pregoeiro,  de  no  mínimo  02  (duas)  horas  a  contar  da  solicitação  no  sistema
eletrônico e deverá conter:
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12.1.1. Os valores atualizados da proposta conforme o menor preço apurado na
fase de lances e ou negociação;

12.2.  O  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pelo  Pregoeiro  por  solicitação
escrita  e  justificada do licitante,  formulada antes de findo o prazo,  e  formalmente
aceita pelo Pregoeiro.

12.3 Se faz necessário a especificação clara e detalhada do objeto licitado oferecido,
vedada a propositura de alternativas, ficando os licitantes limitados às especificações
deste edital, observando a ordem numérica disposta e indicando a marca, sendo que
esta deverá ser obrigatoriamente especificada, podendo ser ofertada mais de uma
marca mantendo preço único.

b1) Identificação completa da empresa e do processo licitatório,

b2)  Preço UNITÁRIO e TOTAL do item, expresso em reais, com no máximo duas
casas após a vírgula, fixo e irreajustável, compreendendo, além do lucro, encargos
sociais, todas e quaisquer despesas de responsabilidade da proponente que, direta
ou indiretamente, decorram da entrega do objeto licitado.

b3) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 
apresentação.

12.4. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede,
ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com
exceção dos  documentos  que são válidos  para  matriz  e todas  as  filiais.  Caso  a
empresa seja vencedora de algum lote, o contrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentação.

12.5.  A proposta final deverá ser documentada  nos autos  e será levada  em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

12.6.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta,  tais  como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

12.7.1.  Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitários  e  o  preço  global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
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12.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada  aquela  que  não  corresponda  às  especificações  ali  contidas  ou  que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

13- DA HABILITAÇÃO

13.1. Como condição prévia  ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o
eventual descumprimento das condições de  participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

13.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

13.3.  Atendidas as  condições de participação,  a habilitação dos licitantes será
verificada nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e  trabalhista, à qualificação econômica-financeira e outras
comprovações.

13.4.  Sob pena  de desclassificação  ou inabilitação,  os documentos referentes ao
credenciamento no Portal de Compras  do CIMESMI deverão se referir ao  mesmo
CNPJ constante na proposta de preços e nos documentos exigidos neste Edital.

13.5.  Havendo  a  necessidade de envio de documentos  de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos  neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,  em formato  digital,  via
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

13.6.  Somente haverá a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de
requisitos mediante apresentação  dos documentos originais  não digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

13.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

13.8.  Se o licitante for a matriz, todos  os  documentos  deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos  os documentos deverão estar em nome da
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filial, exceto aqueles  documentos que,  pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

13.9. Serão  aceitos registros de CNPJ de licitante  matriz e filial com diferenças de
números  de documentos  pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

13.10.  Os licitantes  deverão encaminhar,  nos termos deste Edital, a documentação
relacionada no item 8, para fins de HABILITAÇÃO.

13.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede  que a  licitante enquadrada como  microempresa  ou empresa  de  pequeno
porte ou assemelhadas seja declarada vencedora, uma vez  que atenda a todas  as
demais exigências do edital.

13.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante enquadrada como
microempresa ou empresa de pequeno  porte ou assemelhadas,  e  uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, haverá convocação para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprove a regularização. O prazo poderá ser prorrogado
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

13.13. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a  convocação dos licitantes remanescentes,  na  ordem  de
classificação.

13.14. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de
pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal  e trabalhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização.

13.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

13.16.  Será inabilitado o licitante  que  não comprovar sua  habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Edital.

13.17. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

14- DO RECURSO
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14.1 Declarado o vencedor, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30
(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

14.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para admissibilidade do recurso.

14.3. Nesse  momento, o Pregoeiro não adentrará  no  mérito recursal, mas  apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

14.4.  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

14.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03
(três)  dias para apresentar  as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo,  apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.5.  Os  autos  deste procedimento permanecerão com vista franqueada aos
interessados na sede do Consórcio.

14.6. Caso os  autos  do processo não estejam disponíveis  para vista dos licitantes
interessados, o prazo para recurso será suspenso.

14.7. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá:

I. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora
do prazo estabelecido;

II. Motivadamente, reconsiderar a decisão; ou
III. Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora.

14.8  O acolhimento  do recurso importará na invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

15- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,
após a regular decisão dos recursos apresentados.

15.2.  Após  a fase recursal, constatada a regularidade dos  atos praticados, a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
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16- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1.  Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema
eletrônico e e-mail a assinar a Ata de Registro de Preços, que obedecerá ao modelo
anexo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor,
sob pena de decair do direito à contratação.

16.2  O  subitem acima  deverá  ser  desconsiderado  caso  seja  outra  a  decisão  da
autoridade competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for
sua decisão.

16.3 Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 16.1, ensejará a
aplicação  das  sanções  estabelecidas  no  item  sanções  administrativas  deste
instrumento,  reservando-se o  CONTRATANTE,  o  direito  de  convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou
revogar  a  licitação,  independentemente  das  sanções  previstas  para  a  licitante
vencedora neste instrumento.

17- DO PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada
por igual período, mediante a anuência do fornecedor.

17.2.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando  ultrapassar  1  (um)  exercício
financeiro.

17.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
17.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
17.5. O instrumento contratual de que trata o item 17.4 deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.

17.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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17.7. Se  a  empresa  vencedora  deixar  de  executar  os  serviços  dentro  das
especificações  estabelecidas,  será  responsável  pela  imediata  substituição  ou
regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para
aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

18- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1  Além das obrigações legais,  regulamentares  e das demais constantes  deste
instrumento e seus anexos, obriga- se, ainda, a empresa vencedora a:

18.1.1.  E-MAIL  INSTITUCIONAL:  É  dever  empresa  vencedora/contratada  manter
durante  o  período  de  vigência  do  contrato/serviço,  e-mail  institucional,  oficial,
atualizado,  vigente  e  operacional,  para  executar  os  contatos  oficiais  com  o
CONTRATANTE,  para realização de contratos, adendos, renovações, notificações,
ofícios e todos demais atos administrativos.

18.1.2.  Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item
1 6 - DAS CONDIÇÕES PARA  ASSINATURA  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS. 

18.1.3.  Fornecer  com pontualidade os serviços solicitados conforme
solicitação/requisição emitida pela  Secretaria/Órgão  Participante  devidamente
assinada por servidor competente para tal.

18.1.4.  Comunicar imediatamente e  por escrito à Administração, através da
Fiscalização, qualquer anormalidade  verificada,  para  que  sejam  adotadas  as
providências de regularização necessárias;

18.1.5. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços,
objeto da presente Licitação;

18.1.6. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação;

18.1.7.  Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas,
que incidam ou venham a incidir sobre a Ata de Registro de Preços ou decorrentes de
sua execução serão de exclusiva responsabilidade da empresa Fornecedora.

18.1.8.  Apresentar, por escrito, à Fiscalização, antes do início dos serviços, os
profissionais responsáveis pela execução dos serviços,  caso este  seja  distinto  do
apresentado na licitação, devendo este apresentar as mesmas competências técnicas
comprovadas por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica.

18.1.9.  Assumir,  automaticamente,  ao  firmar  a  Ata  de  Registro  de  Preços,  a
responsabilidade exclusiva por danos causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR e ao
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ÓRGÃO PARTICIPANTE que o compõem ou a terceiros, inclusive por acidentes com
ou sem mortes, em consequência de falhas na execução dos serviços contratados,
decorrentes de culpa ou dolo de qualquer de seus empregados ou prepostos.

18.1.10. Resguardar a ÓRGÃO GERENCIADOR e o ÓRGÃO PARTICIPANTE contra
perdas e danos de qualquer natureza provenientes de serviços executados por força
de contrato.

18.1.11. Responsabilizar-se pelo Controle de Qualidade dos Serviços executados.

18.1.12.  O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será
conhecido pelo CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e
entregue no Setor  de Licitações,  antes de expirar o prazo contratual  inicialmente
estabelecido.

19- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
19.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas da
Lei 14.133/2021.

19.2.  Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante na lei
14.133/2021, as especificadas no Edital e seus respectivos anexos.

19.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato.

19.4.  Emitir  as ordens de serviços à  empresa  vencedora, de acordo com as
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos.

19.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
licitante vencedor.

19.6.  Efetuar  o  pagamento  na  forma  ajustada  neste  Edital  e  no  Instrumento
Contratual.

19.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no
Contrato.

20- DA FISCALIZAÇÃO

20.1 A entrega dos serviço e o cumprimento do disposto neste instrumento
serão fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio da secretaria requisitante,
que acompanhará a entrega da prestação do serviço, de acordo com o determinado,
controlando  os  prazos  estabelecidos  para  entrega  do  mesmo  e  apresentação  de
fatura,  notificando à  empresa vencedora  a  respeito  de  quaisquer  reclamações ou
solicitações havidas.
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20.2.- Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará
o CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições:

a)  Definir  o objeto desta  licitação,  caracterizado por  especificações  e referências
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes;

b) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;

c) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora,
de condições previstas neste instrumento;

d)  Transmitir  ordens  e  instruções,  verbais  ou  escritas,  à  empresa  vencedora,  no
tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento;

e)  Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa
vencedora;

f)  Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de
cancelamento de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE;

g) No exercício de suas atribuições  fica  assegurado à  fiscalização,  sem
restrições  de qualquer  natureza,  o direito de  acesso  a  todos  os  elementos  de
informações  relacionados  com  o  objeto  deste  instrumento,  pelo  mesmo  julgados
necessários.

21- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

21.1.  Ao  final  de  cada  etapa  da  execução  contratual,  conforme  previsto  no
Cronograma  Físico-Financeiro,  o  Contratado  apresentará  a  medição  prévia  dos
serviços  executados  no  período,  por  meio  de  planilha  e  memória  de  cálculo
detalhada.

21.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato irá  apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e,  se for  o caso,  a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços  realizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

21.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que possam vir  a  ser
apontadas no Recebimento Provisório.  (Art.  119 c/c art.  140 da Lei  nº 14.133, de
2021).
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21.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

21.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que  julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para
recebimento definitivo.

21.6. Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e  consequente  aceitação  mediante  termo  detalhado,  obedecendo  os  seguintes
procedimentos:

I. Emitir  documento comprobatório da  avaliação realizada  pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento.

II. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela  fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades que impeçam a  liquidação e o
pagamento da despesa,  indicar  as cláusulas contratuais pertinentes,  solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

III. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

IV. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

V. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos  procedimentos de  liquidação e  pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão.

21.7.  No caso de controvérsia  sobre a  execução do objeto,  quanto à  dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

21.8.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto  pendente  a  solução,  pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento
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de cobrança.

21.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

DA LIQUIDAÇÃO:

21.10.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,  correrá o
prazo de até dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis
por igual período devidamente justificado.

21.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.

21.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

I. A data da emissão;

II. Os dados do contrato e do órgão contratante;

III. O período respectivo de execução do contrato;

IV. O valor a pagar; e

V. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

21.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

21.14.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line.

21.15.  Constatando-se,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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21.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos  órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto  à
existência  de pagamento a  ser  efetuado,  para  que sejam acionados  os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

21.17.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

21.18.  Havendo a  efetiva  execução do objeto,  os  pagamentos  serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto aos órgãos fiscais.

DO PRAZO DE PAGAMENTO:

21.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
21.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização.

21.21.  O  pagamento  será  realizado  através  de  ordem bancária,  para  crédito  em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

21.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

21.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

22- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

22.1 As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação correrão
em Dotação Orçamentária própria, prevista no orçamento dos órgãos participantes
para exercício de 2024.
22.2  As  despesas  dos  exercícios  subsequentes  correrão  à  conta  das  Dotações
Orçamentárias consignadas para essa atividade nos respectivos exercícios, ficando
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estas condicionadas à previsão na Lei Orçamentária Anual – (LOA).

23- DA ENTREGA E GARANTIA DOS PRODUTOS

23.1 O prazo de início da execução dos serviços será de até 15 (quinze) dias úteis,
contados do recebimento da ordem de serviço.

24- DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

24.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

24.1.2.  Salvo em decorrência  de fato superveniente devidamente justificado,  não
mantiver a proposta em especial quando:
1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado
ou após a negociação;

2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;

3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou
4. Deixar de apresentar amostra;

5. Apresentar proposta  ou amostra em desacordo com as
especificações do edital;

6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata
de  registro  de  preço,  ou  a  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo
estabelecido pela Administração;

8. Apresentar  declaração ou documentação falsa  exigida  para o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

9. Fraudar a licitação
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24.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

e) Praticar ato lesivo previsto no art.     5º     da         Lei     n.º     12.846,     de     2013  .

24.2.  Com fulcro na Lei     nº     14.133,     de     2021  , a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

24.2.1. Advertência;

24.2.2. Multa;

24.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

24.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

24.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

24.3.2. As peculiaridades do caso concreto.

24.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

24.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

24.3.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
24.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida  no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

24.4.1.  Para as infrações previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 alínea 1 a 7 e 24.1.3 a
multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
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24.4.2. Para as infrações previstas nos itens 24.1.2, alínea 8 e 9, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

24.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,
à penalidade de multa.

24.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

24.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência  das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  24.1.1,  24.1.2  e
24.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.

24.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens
24.1.2, alínea 8 e 9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens
24.1.1, 24.1.2 alínea 1 a 7 e 24.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156,     §5º,     da Lei     n.º 14.133/2021  .

24.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, descrita no item 24.1.2 alínea 6, caracterizará o descumprimento
total da  obrigação assumida e o sujeitará às penalidades  e à  imediata  perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

24.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará
a  instauração de processo de responsabilização a  ser  conduzido  por  comissão
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
24.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de  advertência,  multa  e  impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
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máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
24.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.
24.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
24.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

25- DO REAJUSTAMENTO

25.1 .  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve  o  custo  dos  bens,  das  obras  ou  dos  serviços  registrados,  nas  seguintes
situações:

25.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput
do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

25.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão
sobre os preços registrados;

25.1.3.  Na  hipótese de previsão no edital ou no aviso  de contratação direta  de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da
Lei nº 14.133, de 2021.

25.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e
o índice previstos para a contratação;

25.1.5.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

26- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

26.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
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26.1.1. Descumprir as condições da  ata de registro de preços, sem motivo
justificado;

26.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

26.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, ou

26.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021.

26.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

26.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 26.1 será
formalizado  por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  garantidos  os
princípios do contraditório e da ampla defesa.
26.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de
reserva, observada a ordem de classificação.

26.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

26.4.1. Por razão de interesse público;

26.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força
maior; ou

26.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o
preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.

27- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou
instrumento equivalente.
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27.2. Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do
certame,  de  acordo  com  a  sua  proposta,  serão  convocados  os  licitantes
remanescentes, observada à ordem de classificação, para execução do serviço.

27.3. É facultado ao PREGOEIRO ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer
fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução  do  processo  e  a  aferição  do  ofertado,  bem  como  solicitar  a  órgãos
competentes  a  elaboração  de  pareceres  técnicos  destinados  a  fundamentar  as
decisões.

27.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços,
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso
do prazo para tal e devidamente fundamentada.

27.5. Uma  vez  convocado,  a  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  prestar  os
serviços,  dentro do prazo estabelecido neste edital,  caracteriza o descumprimento
total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

27.6. Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a
ordem de classificação nesta licitação.

27.7. Constituem  motivos  para  rescisão  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,
todos aqueles listados pela Lei 14.133/21.

27.8 . A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais,
realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme estabelecido na lei 14.133/2021.

27.9. Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais
como dos documentos de habilitação apresentados na sessão.

27.10. A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da
requisição específica  não  ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a
contratar todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de
forma fracionada ao mesmo.

27.11 É vedado à CONTRATADAsubcontratar total ou parcialmente o fornecimento
sem autorização   expressa da Administração.

27.12. A  presente  Licitação  somente  poderá  ser  revogada  por  razões  de
interesse  público,  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado;  ou
anulada,  em  todo  ou  em  parte,  por  ilegalidade  de  ofício  ou  por  provocação  de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.
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27.13. O PREGOEIRO, no interesse da Administração,  poderá relevar
omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que
não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo
possível  a  promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  a  complementar  a
instrução do processo.

27.14. É vedado ao FORNECEDOR retirar sua proposta ou parte dela  após
aberta a sessão do pregão.

27.15. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos
sobre a presente Licitação serão prestadas pelo  PREGOEIRO  de forma exclusiva
pela plataforma de licitações Licitar Digital (www.licitacimesmi.com.br).

27.16. Integram o Presente Edital:

a) Anexo I - Termo de Referência;

b) Anexo II – Modelo de proposta comercial;

c) Anexo  III  –  Modelo  de  declaração  de  cumprimento  dos  requisitos  de
habilitação;

d) Anexo IV - Modelo de declaração de microempresa ou empresa de pequeno
porte;
e) Anexo V – Modelo de declaração de outras comprovações;
f) Anexo VI - Minuta da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
g) Anexo VII – Minuta do Contrato;

27.17. Interessados  poderão adquirir  cópia  do Edital somente via  download do
arquivo através do Portal Eletrônico http://www.licitacimesmi.com.br  

27.18. O  licitante  deverá  examinar  detidamente  as  disposições  contidas  neste
Edital e seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema
eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos,
independente de transcrição,  bem como representa o conhecimento do objeto em
licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não
sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.

27.19. No  caso  de  eventual  divergência  entre  o  Edital  de  Licitação  e  seus
anexos, prevalecerão as disposições do primeiro.
27.20.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
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se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.

27.21. Cada  licitante  é responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-
lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros
documentos ou informações complementares que se fizerem necessários, a fim de
completar a instrução do processo.

27.22. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo
licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios,
sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas em lei.

27.23. O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação
por  razões  de interesse público  ou  anulá-la,  no  todo ou  em parte por  vício  ou
ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão
de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso
tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial
da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer
natureza.

27.24. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da  disputa  entre os  interessados,  desde  que  não  comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

27.25. O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato.

27.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à
Comissão de Licitações, nos dias úteis, das 09h às 17h ou pelo telefone 35 99703-
3934 e e-mail:  licitacao@cimesmi.mg.gov.br . Ainda, poderão ser acompanhadas as
fases através do Portal Eletrônico www.licitacimesmi.com.br.

Consolação, 02 de outubro de 2024.

Rogilson Aparecido Marques Nogueira

Presidente CIMESMI
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